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Os representantes do go-
verno brasileiro e dos ban-
cos credores pareciam pró-
ximos de um entendimento 
sobre um formato para o 
encaminhamento de um 
reescalonamento do princi-
pal e de uma parte dos ju-
ros da dívida externa brasi-
leira, no início da noite da 
última sexta-feira. 

O objetivo imediato do 
arranjo, que foi patrocina-
do pelo governo norte-
americano, era afastar a 
ameaça de reclassificação 
dos empréstimos que os 
bancos norte-americanos 
fizeram ao Brasil. 

Trabalhando sob forte 
pressão de Washington, 
que na sexta-feira dava si-
nais de impaciência, indi-
cando que as autoridades 
bancárias não esperariam 
além da segunda-feira pa-
ra tomar uma decisão, os 
negociadores brasileiros e 
o comitê de bancos nego-
ciavam com o propósito de 
fazer um anúncio durante o 
fim de semana. 

O entendimento que esta-
va sendo buscado consiste, 
na verdade, em um pré-
acordo, que prevê um depó-
sito em conta especial de 
cerca de US$ 4,5 bilhões, a 
ser feito até meados de de-
zembro, na proporção de 
um terço pelo Brasil e dois 
terços pelos bancos. O di-
nheiro servirá para finan-
ciar um levantamento gra-
dual da moratória, com o 
pagamento dos juros venci-
dos de 1987, caso as duas 
partes cheguem a um acor-
do de reescalonamento da 
dívida até o dia 31 de de-
zembro. 

Ferneio Bracher 
Havia, contudo, entre os 

banqueiros, um forte ceti-
cismo sobre o efeito prático 
desse pré-acordo, além de 
satisfazer Washington. De 
acordo com William. R. 
Rhodes, o executivo do Citi-
corp que preside o comitê, 
no início da tarde da sexta-
feira havia ainda três te-
mas não resolvidos. 

O que parecia de mais fá-
cil solução, segundo o ban-
queiro, era a questão da ida 
do Brasil ao Fundo Monetá-
rio Internacional. Procu-
rando obter um compro-
misso mais explícito do 
País em relação a um acor-
do com o Fundo e/ou outros 
organismos internacionais, 
os bancos propuseram ao 
governo brasileiro um tex-
to com a linguagem que 
consideram adequada para 
estabelecer esse compro-
misso. Aparentemente, o 
texto continha referências 
ao Banco Mundial. Segun-
do uma bem situada fonte 
financeira, o chefe da dele-
gação brasileira que nego-
cia com os credores, Fer-
não Bracher, disse aos ban- 

queiros que o País pretende 
iniciar conversações com o 
Fundo em novembro. 

Segundo Rhodes, os dois 
temas mais difíceis, que 
ainda não estavam resolvi-
dos na noite da sexta-feira, 
eram as mudanças na 
"cláusula de partilha", pe-
dida pelo governo brasilei-
ro para viabilizar a intro-
dução de instrumentos de 
securitização de uma parte 
da dívida, no acordo de 
reescalonamento que deve 
ser negociado após o pré-
acordo. "Os bancos têm di-
ficuldades em dar um 'wai 
ver' (isenção) da cláusula 
antes de saber, mais espe-
cificamente, para que e co-
mo o governo vai usá-lo. 
Sem isso, não dá para ava-
liar se a proposta será ven-
dável no mercado, e isso 
prejudica tanto o Brasil 
quanto o comitê", afirmou 
Rhodes. Os bancos prefe-
rem, por isso, deixar este 
tema para ser discutido 
nas negociações propria-
mente ditas. 

De acordo com o ban-
queiro, outro obstáculo, na 
sexta-feira, era a jurisdi-
ção do pré-acordo. Este é 
um problema que emerge a 
cada negociação entre o 
Brasil e seus credores, des-
de 1983. O foro jurídico dos 
acordos feitos com os ban-
cos são os tribunais de No-
va York. O governo brasi-
leiro protesta, alegando 
que levanta questões gra-
ves, colocando em risco a 
constitucionalidade do 
acordo assinado com os 
bancos, mas, no final, usa o 
argumento como arma de 
barganha — ou simples-
mente acaba voltando 
atrás, pois a jurisdição dos 
acordos nunca foi mudada. 

Segundo outras fontes 
bancárias, há também difi-
culdades entre os credores 
para implementar o arran-
jo patrocinado pelo Fed. 
"Os bancos ingleses, com 
exceção do Lloyds, estão-se 
perguntando por que parti-
cipariam desse depósito 
em conta especial se po-
dem capitalizar os juros 
que o Brasil não lhes pagou 
em 1987", afirmou uma 
fonte de um banco britâni-
co em Nova York. 

"Os bancos europeus e 
japoneses não gostam da 
idéia da conta especial, 
pois acham que ela é uma 
fórmula para resolver um 
problema (a reclassifica-
ção por Washington) que é 
apenas dos bancos norte-
americanos", reconheceu 
Rhodes, falando a este jor-
nal. A idéia dos credores é 
arrebanhar de 50 a 75 gran-
des bancos para fazer sua 
parte do depósito de US$ 4,5 
bilhões. A resistência dos 
europeus e japoneses é um 
claro sinal de que o pré-
acordo que estava para ser 
anunciado no final da se-
mana poderá não sair do 
papel. Reforçando esta im-
pressão, há a conjuntura 
política brasileira, que, in-
dependentemente dos pla-
nos e das intenções das au-
toridades econômicas, pa-
rece complicar qualquer 
possibilidade de conversa-
ções substantivas, no futu-
ro próximo, entre o Brasil, 
o FMI ou outra instituição 
internacional, com o Banco 
Mundial. "Este pré-acordo 
é mais uma coisa coreográ-
fica do que de substância", 
disse um banqueiro, refle-
tindo uma opinião ampla-
mente compartilhada na 
comunidade financeira. 


